
LEI COMPLEMENTAR Nº 817

DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013
DISPÕE SOBRE O CONTROLE AMBIENTAL NO MUNICÍPIO DE SANTOS, AS RESPECTIVAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 07 de novembro de 2013 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 817
Art. 1º Esta lei complementar visa o controle da poluição, bem como o controle das emissões de poluentes, complementando a Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, e a Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, zelando pela qualidade do meio-ambiente do Município, através de:
I - prevenção à degradação ambiental;
II - proteção à fauna e a flora;
III - fiscalização e controle da poluição do ar, da água e do solo;
IV - imposição da obrigatoriedade de recuperação da qualidade do meio-ambiente;
V - promoção de medidas judiciais e administrativas aos causadores de poluição ou degradação ambiental.
Parágrafo Único – As empresas dos ramos de atividades enquadradas no rol do Anexo I desta lei complementar, quando da realização de empreendimentos ou atividades impactantes no Município de Santos, deverão apresentar à Prefeitura o Estudo de Impacto Ambiental e o respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (EIA/RIMA), conforme dispõe o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, bem como o plano integrado de prevenção e segurança contra a ocorrência de acidentes e a minimização dos riscos e dos impactos ambientais decorrentes de atividades indispensáveis para a concessão da licença.
Art. 2º Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, conforme o disposto nesta lei complementar.

Art. 3º Estarão sujeitos as penalidades imputadas nesta lei complementar, incorrendo em infração administrativa no Município de Santos, quem:
I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para ocupação humana;
II - causar poluição atmosférica, ainda que momentânea, ou que provoque, de forma recorrente, significativo desconforto respiratório ou olfativo devidamente atestado pelo agente autuante;
III - dificultar ou impedir o uso público das praias pelo lançamento de substâncias, efluentes, carreamento de materiais ou uso indevido dos recursos naturais;
IV - lançar resíduos sólidos, líquidos ou gasosos ou detritos, óleos ou substâncias oleosas em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou atos normativos;
V - deixar, aquele que tem obrigação, de dar destinação ambientalmente adequada a produtos, subprodutos, embalagens, resíduos ou substâncias quando assim determinar a lei ou ato administrativo;
VI - deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução ou contenção em caso de risco ou de dano ambiental grave ou irreversível;
VII - lançar resíduos sólidos, materiais particulados ou rejeitos in natura a céu aberto, em procedimentos de transporte, carga e descarga ou transbordo de produtos;
VIII – lançar na atmosfera partículas inaláveis que, individualmente ou em conjunto com outros fatores, tornem a qualidade do ar fora dos padrões estabelecidos nas legislações vigentes ou outras normas que venham a substituí-las.
Art. 4º As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções:
I - multa simples;
II - multa diária;
III - embargo de obra ou da atividade;
IV - suspensão parcial ou total de atividades; 
V - restritiva de direitos.
Parágrafo único - Os valores estabelecidos nesta lei complementar, quando não disposto de forma diferente, referem-se à multa simples e não impedem a aplicação cumulativa das demais sanções previstas.

Art. 5º O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as sanções estabelecidas nesta lei complementar, observando:
I – a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública ou para o meio ambiente;
II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental;
III – a situação econômica do infrator, no caso de multa.

Parágrafo Único. VETADO.

Art. 6º A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, metro quadrado, ou outra medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado.

Parágrafo único.  O órgão ou entidade ambiental poderá especificar a unidade de medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental objeto da infração.

Art. 7º O valor da multa de que trata esta lei complementar será corrigido, periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais).

Art. 8º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo, sendo aplicada em dobro quando a infração for cometida no período noturno.

§ 1º Constatada a situação prevista no caput, o agente autuante lavrará auto de infração, indicando o valor da multa-dia.
§ 2º O valor da multa-dia deverá ser fixado de acordo com os critérios estabelecidos nesta lei complementar, não podendo ser inferior ao mínimo estabelecido no art. 7° nem superior a dez por cento do valor da multa simples máxima cominada para a infração.
§ 3º Lavrado o auto de infração, será aberto prazo de defesa, que deverá ser endereçada ao Secretário titular da Secretaria de Meio Ambiente do Município.
§ 4º A multa diária deixará de ser aplicada a partir da data em que o autuado apresentar ao órgão ambiental documentos que comprovem a regularização da situação que deu causa à lavratura do auto de infração.
§ 5º Caso o agente autuante ou a autoridade competente verifique que a situação que deu causa à lavratura do auto de infração não foi regularizada, a multa diária voltará a ser imposta desde a data em que deixou de ser aplicada, sendo notificado o autuado, sem prejuízo da adoção de outras sanções previstas nesta lei complementar.
§ 6º Por ocasião do julgamento do auto de infração, a autoridade ambiental deverá, em caso de procedência da autuação, confirmar ou modificar o valor da multa-dia, decidir o período de sua aplicação e consolidar o montante devido pelo autuado para posterior execução.
§ 7º O valor da multa será consolidado e executado periodicamente após o julgamento final, nos casos em que a infração não tenha cessado.
§ 8º A celebração de termo de compromisso de reparação ou cessação dos danos encerrará a contagem da multa diária.

Art. 9º O cometimento de nova infração ambiental pelo mesmo infrator, no período de cinco anos, contados da lavratura de auto de infração anterior, implica:
I - aplicação da multa em triplo, no caso de cometimento da mesma infração; ou
II - aplicação da multa em dobro, no caso de cometimento de infração distinta.

§ 1º O agravamento será apurado no procedimento da nova infração, do qual se fará constar, por cópia, o auto de infração anterior e o julgamento que o confirmou.
§ 2º Antes do julgamento da nova infração, a autoridade ambiental deverá verificar a existência de auto de infração anterior confirmado em julgamento, para fins de aplicação do agravamento da nova penalidade.
§ 3º Após o julgamento da nova infração, não será efetuado o agravamento da penalidade.
§ 4º Constatada a existência de auto de infração anteriormente confirmado em julgamento, a autoridade ambiental deverá:
I - agravar a pena conforme disposto no caput;
II - notificar o autuado para que se manifeste sobre o agravamento da penalidade no prazo de dez dias; e
III - julgar a nova infração considerando o agravamento da penalidade.

Art. 10. O pagamento de multa por infração ambiental imposta pela União ou pelo Estado substitui a aplicação de penalidade pecuniária pelo órgão municipal, em decorrência do mesmo fato, respeitados os limites estabelecidos nesta lei complementar.

Parágrafo único - Somente o efetivo pagamento da multa será considerado para efeito da substituição de que trata o caput, não sendo admitida para esta finalidade a celebração de termo de compromisso de ajustamento de conduta ou outra forma de compromisso de regularização da infração ou composição de dano, salvo se deste também participar o órgão ambiental municipal.

Art. 11.  Os valores arrecadados em pagamentos de multas ambientais aplicadas pelo Município, reverterão ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, ao Fundo Municipal de Assistência Social e ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, de acordo com a seguinte proporção:
I - 50% (cinquenta por cento) ao Fundo Municipal do Meio Ambiente;
II - 25% (vinte e cinco por cento) ao Fundo Municipal de Assistência Social; e
III - 25% (vinte e cinco por cento) ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único – Os percentuais destinados poderão ser alterados a critério dos órgãos arrecadadores, desde que a integridade dos recursos arrecadados sejam destinados aos fundos descritos no caput deste artigo.

Art. 12. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 4° serão aplicadas quando a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às determinações legais ou regulamentares.
Art. 13. O embargo de obra ou atividade restringe-se aos locais onde efetivamente caracterizou-se a infração ambiental, não alcançando as demais atividades realizadas em áreas não embargadas da propriedade ou posse ou não correlacionadas com a infração.
Art. 14. A cessação das penalidades e do embargo dependerá de decisão da autoridade ambiental após a apresentação, por parte do autuado, de documentação que regularize a obra ou atividade.
Art. 15. O descumprimento total ou parcial de embargo ensejará o cancelamento de registros, licenças ou autorizações de funcionamento da atividade econômica junto aos órgãos ambientais e de fiscalização.

Parágrafo único - A pedido do interessado, o órgão ambiental autuante emitirá certidão em que conste a atividade, a obra e a parte da área do imóvel que são objetos do embargo, conforme o caso.

Art. 16. As sanções restritivas de direito aplicáveis às pessoas físicas ou jurídicas são:
I - suspensão de registro, licença ou autorização;
II - cancelamento de registro, licença ou autorização;
III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV - proibição de contratar com a administração pública. 

§ 1º A autoridade ambiental fixará o período de vigência das sanções previstas neste artigo, observando os seguintes prazos:
I - até três anos para a sanção prevista no inciso IV;
II - até um ano para as demais sanções.

§ 2º Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada à regularização da conduta que deu origem ao auto de infração.

Art. 17. As empresas dos ramos de atividades enquadradas no rol do Anexo I desta lei complementar, quando, de alguma forma, obstarem ou dificultarem a ação do Poder Público no exercício de atividades de fiscalização ambiental, cometem infração administrativa contra a administração ambiental, sujeitando-se a multa.
Parágrafo único – O valor da multa objeto deste artigo deverá ser fixado de acordo com os critérios estabelecidos nesta lei complementar, não podendo ser inferior a R$500,00 (quinhentos reais) nem superior a 0,5% (meio por cento) do valor da multa simples máxima cominada para a infração.

Art. 18. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 10 de dezembro de 2013.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 10 de dezembro de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA                                                                                        
Chefe do Departamento
ANEXO I

Atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais:
	Categoria
	Descrição

	Extração e Tratamento de Minerais

	Pesquisa mineral com guia de utilização; lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento; lavra subterrânea com ou sem beneficiamento; lavra garimpeira; perfuração de poços e produção de petróleo e gás natural.



	Indústria de Produtos Minerais Não Metálicos

	Beneficiamento de minerais não metálicos, não associados à extração; fabricação e elaboração de produtos minerais não metálicos tais como: produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similares.

	Indústria Metalúrgica

	Fabricação de aço e de produtos siderúrgicos; produção de fundidos de ferro e aço, forjados, arames, relaminados com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia; metalurgia dos metais não-ferrosos, em formas primárias e secundárias, inclusive ouro; produção de laminados, ligas, artefatos, de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia; relaminação de metais não-ferrosos, inclusive ligas; produção de soldas e anodos; metalurgia de metais preciosos; metalurgia do pó, inclusive peças moldadas; fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia; fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia; têmpera e cementação de aço, recozimento de arames, tratamento de superfície.

	Indústria Mecânica


	Fabricação de máquinas, aparelhos, peças, utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico e/ou de superfície.

	Indústria de material Elétrico, Eletrônico e Comunicações

	Fabricação de pilhas, baterias e outros acumuladores; fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática; fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos.

	Indústria de Material de Transporte


	Fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios; fabricação e montagem de aeronaves; fabricação e reparo de embarcações e estruturas flutuantes.

	Indústria de Madeira


	Serraria e desdobramento de madeira; preservação de madeira; fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada, prensada e compensada; fabricação de estruturas de madeira e de móveis.

	Indústria de Papel e Celulose


	Fabricação de celulose e pasta mecânica; fabricação de papel e papelão; fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra prensada.

	Indústria de Borracha


	Beneficiamento de borracha natural; fabricação de câmara de ar e fabricação e recondicionamento de pneumáticos; fabricação de laminados e fios de borracha; fabricação de espuma de borracha e de artefatos de espuma de borracha, inclusive látex.

	Indústria de Couros e Peles


	Secagem e salga de couros e peles; curtimento e outras preparações de couros e peles; fabricação de artefatos diversos de couro e peles; fabricação de cola animal.

	Indústria Têxtil, de Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos


	Beneficiamento de fibras têxteis, vegetais, de origem animal e sintéticos; fabricação e acabamento de fios e tecidos; tingimento, estamparia e outros acabamentos em peças do vestuário e artigos diversos de tecidos; fabricação de calçados e componentes para calçados.

	Indústria de Produtos de Matéria Plástica


	Fabricação de laminados plásticos; fabricação de artefatos de material plástico.

	Indústria do Fumo


	Fabricação de cigarros, charutos, cigarrilhas e outras atividades de beneficiamento do fumo.

	Indústrias Diversas
	Usinas de produção de concreto e de asfalto.

	Indústria Química
	Produção de substâncias e fabricação de produtos químicos; fabricação de produtos derivados do processamento de sintéticos e de borracha e látex sintéticos; fabricação de pólvora, explosivos, detonantes, munição para caça e desporto, fósforo de segurança e artigos pirotécnicos; recuperação e refino de solventes, óleos minerais, vegetais e animais; fabricação de concentrados aromáticos naturais, artificiais e sintéticos; fabricação de preparados para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, germicidas e fungicidas; fabricação de tintas, esmaltes, lacas, vernizes, impermeabilizantes, solventes e secantes; fabricação de fertilizantes e agroquímicos; fabricação de produtos farmacêuticos e veterinários; fabricação de sabões, detergentes e velas; fabricação de perfumarias e cosméticos; produção de álcool etílico, metanol e similares.

	Indústria de Produtos Alimentares e Bebidas


	Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares; matadouros, abatedouros, frigoríficos, charqueadas e derivados de origem animal; fabricação de conservas; preparação de pescados e fabricação de conservas de pescados; beneficiamento e industrialização de leite e derivados; fabricação e refinação de açúcar, refino e preparação de óleo e gorduras vegetais; produção de manteiga, cacau, gorduras de origem animal para alimentação; fabricação de fermentos e leveduras; fabricação de rações balanceadas e de alimentos preparados para animais; fabricação de vinhos e vinagres; fabricação de cervejas, chopes e maltes; fabricação de bebidas não-alcóolicas, bem como engarrafamento e gaseificação de águas minerais; fabricação de bebidas alcoólicas.

	Serviço de Utilidade


	Produção de energia termoelétrica; tratamento e destinação de resíduos industriais líquidos e sólidos; disposição de resíduos especiais tais como: de agroquímicos e suas embalagens usadas e de serviço de saúde e similares; destinação de resíduos de esgoto sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de fossas; dragagem e derrocamentos em corpos d´águas; recuperação de áreas contaminadas ou degradadas.

	Transporte, Terminais, Depósitos e Comércio


	Transporte de cargas perigosas; transporte por dutos; marinas, portos e aeroportos; operadores, empresas que operam terminais portuários com embarque e desembarque de milho, soja, açúcar ou outros granéis vegetais; terminais de carga e descarga de granéis sólidos; terminais de minério, petróleo e derivados e produtos químicos; depósitos de produtos químicos e produtos perigosos; comércio de combustíveis, derivados de petróleo, produtos químicos e produtos perigosos.

	Turismo


	Complexos turísticos e de lazer, inclusive parques temáticos.

	Uso de Recursos Naturais
	Silvicultura; exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais; importação ou exportação da fauna e flora nativas brasileiras; atividades de criação de exploração econômica de fauna exótica e fauna silvestre; utilização de patrimônio genético natural; exploração de recursos aquáticos vivos; introdução de espécies exóticas, exceto para melhoramento genético vegetal e uso na agricultura; introdução de espécies geneticamente modificadas, previamente identificadas pela CTNBio como potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente; uso da diversidade biológica pela biotecnologia em atividades previamente identificadas pela CTNBio como potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente.
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